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Resumo: Este artigo discute de que modo práticas de leitura, oralidade e reescrita 
podem contribuir para atividades de produção textual na educação básica. Partimos de 
uma pesquisa em que tais práticas foram desenvolvidas com alunos do Ensino 
Fundamental, em projeto realizado no âmbito de um mestrado profissional na área de 
Letras (PROFLETRAS). A pesquisa feita foi de natureza qualitativa e o projeto foi 
desenvolvido em uma escola de rede pública municipal, em que uma das autoras era 
professora, e contou com 17 alunos de uma turma de nono ano. A análise dos 
resultados levou em conta o processo como um todo, com uma reflexão sobre o papel 
das práticas desenvolvidas em sala para o ensino de produção textual, e toma por 
base também a comparação entre as quatro produções que cada aluno realizou, 
seguindo os seguintes critérios: predominância do tipo textual argumentativo, 
estabelecimento da coerência textual, presença de elementos de coesão textual. Os 
resultados apontam para uma consolidação da predominância do tipo textual 
argumentativo nos textos, a expansão do estabelecimento da coerência textual e 
aumento moderado dos usos dos conectores argumentativos e marcadores textuais. 
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Abstract: This article discusses how reading practices, oral and rewriting can 
contribute to textual production activities in basic education. We started from a 
research in which such practices were developed with Elementary School students, in 
a project carried out within the scope of a professional master's degree in Literature 
and Language (PROFLETRAS). The research was qualitative and the project was 
developed in a municipal public school, in which one of the authors was a teacher, and 
had 17 students from a ninth grade class. The analysis of the results took into account 
the process as a whole, with a reflection on the role of the practices developed in the 
classroom for the textual production teaching, and based on the comparison between 
the four productions that each student performed, according to  the following criteria: 
predominance of argumentative textual type, establishment of textual coherence, 
presence of elements of textual cohesion. The results point to a consolidation of the 
predominance of the argumentative textual type in the texts, the expansion of the 
establishment of textual coherence and the uses of the argumentative connectors and 
textual markers. 
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Este artigo discute de que modo práticas de leitura, oralidade e reescrita 
podem contribuir para atividades de produção textual na educação básica. 
Partimos de uma pesquisa em que tais práticas foram desenvolvidas com 
alunos do Ensino Fundamental, em projeto realizado no âmbito de um 
mestrado profissional na área de Letras (PROFLETRAS).   
O ensino de produção textual na educação básica vem sendo 
problematizado por vários autores (KLEIMAN, 2007; BUNZEN, 2009; 
ANTUNES, 2009; COELHO, PALOMANES, 2016; ROCHA, ZAVAM, 2018 – 
para citar somente alguns), num debate que envolve questões como, por 
exemplo, de que forma as atividades são propostas, os objetivos e a circulação 
dos textos a serem produzidos pelos alunos, critérios para avaliação desses 
textos, leituras realizadas em sala antes da produção etc. Todos esses fatores 
remetem para uma discussão mais ampla, que diz respeito ao modo de 
conceber os usos da fala e da escrita nas práticas de ensino.  
         Na abordagem dos estudos sobre letramentos, a escola pode ser uma 
“agência de letramento por excelência de nossa sociedade” (KLEIMAN, 2007, 
p. 4), se assumirmos uma perspectiva social para os usos da oralidade e 
escrita, criando condições para que os alunos experimentem formas de 
participação nas práticas sociais letradas. Kleiman (2007, p. 4) defende que 
essa proposta corresponde a assumir os múltiplos letramentos da vida social 
como o principal objetivo do trabalho escolar.   
          Partir dessa concepção significa considerar ainda que as atividades de 
leitura e produção de textos são práticas discursivas e, portanto, não podem 
ser separadas dos contextos em que são realizadas, e têm propósitos que vão 
muito além de uma atividade para fins de correção a ser feita pelo professor. 
Dentro dessa mesma abordagem, Bunzen (2009, p. 148) destaca a 
importância de se propor atividades de escrita que contemplem uma 
circulação/exposição dos textos a serem produzidos pelos alunos, levando em 
consideração as condições de produção das atividades de linguagem que 
circulam na sociedade. O autor critica o fato de que, mesmo nas propostas 
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permanece a ênfase na estrutura composicional do texto, sem que sejam 
considerados o contexto de produção, circulação e recepção dos textos. 
A partir dessas discussões, desenvolvemos uma proposta de produção de 
textos orais e escritos com uma turma de nono ano, buscando contemplar a 
circulação dos textos dos alunos, atividades com leituras pertinentes para 
motivar sua produção e a inclusão efetiva da prática da oralidade ao lado de 
atividades de produção escrita, de modo a promover o exercício, na escola, de 
práticas sociais letradas. 
Destacamos que a presença de uma discussão prévia dos temas a serem 
desenvolvidos num texto escrito também pode contribuir para o 
desenvolvimento da produção oral dos alunos, habilidade apresentada como 
fundamental nos PCN, por exemplo, mas efetivamente pouco explorada nas 
práticas de sala de aula e nas propostas de atividades de livros didáticos 
(MARCUSCHI, 2005; CAVALCANTE, MELO, 2009).  
Além disso, mais especificamente em relação ao modo de abordar o 
tema, acreditamos ser fundamental pensar o modo como ele é proposto e até 
repensado em sala de aula, a partir da participação dos alunos, tanto com 
textos que eles podem trazer para a aula quanto com as opiniões que 
expressam. Se um tema não tiver pertinência para a turma e for desarticulado 
do debate e da leitura de textos, e ainda com propostas que não esclarecem os 
objetivos relativos à atividade de produzir um texto sobre o assunto, a 
motivação do aluno para escrever ou se expressar oralmente não estará sendo 
estimulada (BUNZEN, 2006; RODRIGUES, 2017).  
Quanto à recepção e à circulação dos textos da produção discente, 
sustentamos que essa demanda pode ser contemplada desde a organização 
coletiva de um mural a ser exposto para toda a comunidade escolar com os 
textos dos alunos4, até a criação de um blog, de uma página nas redes sociais 
ou mesmo de um jornal impresso que circule na escola e no seu entorno. O 
importante é considerar que uma atividade de escrita pode ser muito mais 
significativa quando o aluno sabe que seu texto vai ultrapassar as paredes da 
                                                          
4 Vieira (2018), por exemplo, apresenta pesquisa que destaca a importância da exposição dos textos dos 
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sala de aula e a recepção exclusiva de seu professor, podendo, assim, 
provocar debates e reflexões, fazendo circular as ideias ali expostas. Propostas 
que levem em conta a necessidade de exposição da produção discente tendem 
a ser bem mais significativas, já que o aluno pode, muitas vezes, considerar 
sem sentido se empenhar tanto em desenvolver ideias num texto que terá 
como leitor somente um professor/corretor de seus desvios na escrita 
(BUNZEN, 2006). 
Considerando, assim, a necessidade da presença do debate e da 
circulação da produção discente, nossa proposta buscou contemplar essas 
demandas, com atividades que tiveram como culminância não somente a 
divulgação dos textos escritos, mas também de arquivos de áudio com a fala 
de cada aluno, postados em um blog criado para o projeto5. A turma tinha 
dezessete alunos e fazia parte de uma escola da rede pública municipal de 
Queimados, no estado do Rio de Janeiro.  Uma das autoras era a professora 
regente de língua portuguesa dessa turma e foram recolhidas autorizações dos 
pais/responsáveis pelos alunos participantes da pesquisa, para que seus 
áudios e seus textos escritos pudessem ser expostos no blog e publicados em 
trabalhos acadêmicos. 
       Nosso objetivo geral foi colocar em prática um conjunto de atividades que 
pudessem fomentar práticas sociais de oralidade e escrita com os alunos, com 
ênfase na produção de gêneros em que predominasse o tipo textual 
argumentativo. Como a pesquisa fazia parte de um processo de formação 
docente, esse objetivo se desdobrou também numa reflexão sobre essas 
práticas, em que as autoras, em constante interlocução, avaliaram diversos 
fatores presentes em cada etapa realizada: adequação da proposta, efetiva 
contribuição na motivação da produção, participação e interesse dos alunos, 
condições de produção e recepção dos textos, entre outros. 
O desenvolvimento do objetivo geral e de seu desdobramento se deu com 
a realização dos seguintes objetivos específicos: a) promover debates sobre o 
tema a ser abordado a partir da leitura de artigos de opinião e da exibição de 
                                                          
5 PINTO, R. S. C. Blog da Escola Municipal Senador Nelson Carneiro. Rio de Janeiro: ______, 2016. 
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vídeos com depoimentos e entrevistas; b) apresentar as características do tipo 
textual argumentativo e dos gêneros a serem produzidos (artigo de opinião e 
depoimento); c) sistematizar o conhecimento dos conectores argumentativos e 
dos marcadores textuais nos textos argumentativos; d) propor atividades de 
produção oral, de retextualização e produção escrita; e) publicar num blog os 
áudios e textos produzidos pelos alunos ao longo do projeto. 
Para a realização da pesquisa, tomamos por base a noção de práticas de 
letramento, compreendida como um conjunto de práticas sociais que envolvem 
atividades de leitura e escrita (KLEIMAN, 1995, 2007). Tivemos como ponto de 
partida, sobretudo, as propostas apresentadas por Kleiman (2007) no que diz 
respeito às práticas de letramento na escola, e consideramos que a inserção 
da oralidade nessas práticas seria compatível com a ideia, defendida pela 
autora (KLEIMAN, 2007, p. 4), de que a principal tarefa da escola seria praticar 
com os alunos os múltiplos letramentos que fazem parte de nossa sociedade.  
Nas práticas de leitura, oralidade e escrita, inserimos atividades de 
análise linguística voltadas para o uso de marcadores textuais e conectores 
argumentativos (ANTUNES 2003), de modo a desenvolver um projeto que 
integrasse o ensino sobre coesão e coerência textuais às práticas de 
letramento. Com isso, recorremos, também, a contribuições da Linguística 
Textual sobre os fatores que contribuem para o estabelecimento da coerência e 
da coesão em diferentes produções orais e escritas (Antunes (2003, 2005, 
2010), Koch (2002, 2011, 2013), Koch e Travaglia (2013), Fávero (1999), bem 
como aos conceitos de textualidade (ANTUNES, 2010) e de retextualização 
(MARCUSCHI, 2010).  
Ao abordarmos vários gêneros do tipo argumentativo, tomamos por base, 
principalmente, a distinção entre gêneros e tipos textuais presente em 
Marcuschi (2002); e no que se refere à argumentação, destacam-se as leituras 
de Abreu (2009), Cabral (2011), Guimarães (1995, 2007), Fiorin (2015), Citelli 
(1994)6. Nas próximas seções, apresentamos as discussões teóricas mais 
relevantes para a pesquisa.  
 
                                                          
6 Por restrições de espaço e pelo recorte que faremos neste artigo, não iremos apresentar aqui 
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Leitura, oralidade e escrita como práticas de letramento na escola 
 
A presença da oralidade no ensino de língua está contemplada em 
documentos oficiais como, por exemplo, o texto dos PCN de Ensino 
Fundamental, produzido no final da década de 1990. De acordo com o que 
observam Cavalcante e Melo (2009, p. 183), os documentos sobre o ensino de 
língua destacam que tanto professores como autores de livros didáticos, 
secretários de educação e demais formuladores de políticas públicas da área 
de línguas deveriam ter a preocupação em contemplar atividades com a 
oralidade nas práticas de ensino. No entanto, as autoras consideram que os 
autores de livros didáticos, por exemplo, “ainda não sabem onde e como situar 
o estudo da fala” (CAVALCANTE, MELO, 2009, p. 182). São citados exemplos 
de atividades como “Converse com o colega” ou “Dê a sua opinião” em tarefas 
em que a fala do aluno parece figurar apenas como curiosidade 
(CAVALCANTE, MELO, 2009, p. 182).  
O trabalho de Cavalcante e Melo (2009, p. 182) apresenta um 
levantamento feito com nove livros didáticos que aparecem numa lista do MEC, 
por exemplo, em 2005, dos quais somente dois apresentavam atividades com 
oralidade que efetivamente eram voltadas para o estudo das características 
dos gêneros orais ou para uma reflexão sobre os usos da fala e da escrita.  
Cavalcante e Melo (2009, p. 182) também mencionam o estudo de Silva e 
Mori-de-Angelis (2003, p. 205), que criticam o fato de predominar, nas 
atividades com oralidade em sala, a ênfase no conteúdo da fala do aluno, no 
lugar dessa preocupação com a análise da composição dos gêneros próprios 
da língua falada. 
Os PCN de Ensino Fundamental também apontam para a necessidade de 
que as atividades em que a oralidade se faz presente forneçam ao aluno  
possibilidade de conhecimento relacionado a diferentes situações 
comunicativas e estratégias de interação próprias de gêneros orais, e que 
possam incentivar uma maior reflexão sobre os usos da fala e da escrita.  A 
recomendação é a de que o trabalho com a oralidade esteja mais focado no 
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abordagem meramente instrumental da modalidade oral precisaria ser 
repensada para um ensino mais articulado com os usos que o aluno da 
educação básica faz e fará em outros contextos de práticas de linguagem – tal 
como Kleiman (2007) destaca ao se referir aos múltiplos letramentos da vida 
social. 
Nossa proposta de fazer com que o aluno produzisse uma retextualização 
da sua própria fala (no gênero depoimento) teve como objetivo propiciar 
atividades de reflexão sobre os usos da língua nas modalidades oral e escrita. 
Consideramos que exercitar os gêneros orais e a reflexão sobre fala e escrita é 
fundamental para que o aluno amplie seu acesso às práticas de letramento que 
existem em nossa sociedade.  
 
O processo de retextualização 
Marcuschi (2010, p. 48) considera que há quatro maneiras de 
retextualizar um texto, citando os seguintes exemplos: da fala para a escrita (da 
entrevista oral para a entrevista impressa), da fala para a fala (da conferência 
para a tradução simultânea), da escrita para a escrita (do texto escrito para o 
resumo escrito) e da escrita para a fala (do texto escrito para a exposição oral).  
O autor avalia as atividades de retextualização como automatizadas, mas 
não mecânicas, visto que realizamos com frequência sucessivas reformulações 
de textos em diferentes gêneros textuais, registros, níveis linguísticos e estilos: 
“Toda vez que repetimos ou relatamos o que alguém disse, até mesmo quando 
produzimos as supostas citações ipsis verbis, estamos transformando, 
reformulando, recriando e modificando uma fala em outra” (MARCUSCHI, 
2010, p. 48). A compreensão sobre o que foi dito ou escrito em uma primeira 
produção, nesse caso, é condição para que a retextualização tenha coerência. 
Por isso, o autor define retextualização como “um processo que envolve 
operações complexas que interferem tanto no código como no sentido” 
(MARCUSCHI, 2010, p. 46).  
Sendo assim, a passagem do gênero original para aquele da 
retextualização implica na utilização de estratégias linguísticas e discursivas de 
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produção, dois momentos: o da transcrição, chamado de texto transcodificado, 
o qual não apresenta transformação com base em operações complexas; e a 
própria retextualização. Nesse fluxo, é possível notar a existência de 
adaptações, que começam a partir do momento em que o sujeito produtor da 
retextualização compreende as diferenças entre o texto base e o aquele que 
está sendo feito. Essas adaptações podem levar a perdas e também 
acréscimos, ajustes – Marcuschi menciona, por exemplo, a possibilidade de 
reconstrução de estruturas truncadas, reordenação das informações, etc. 
(2010, pp. 77-88).  
Como já mencionado, a retextualização fez parte das atividades 
propostas em nosso projeto como forma de criar condições para que os alunos 
pudessem refletir sobre os usos da língua na modalidade oral e escrita durante 
esse complexo processo. Consideramos que a escuta da própria fala e o 
desafio de transformá-la num texto escrito são práticas que podem promover a 
análise da composição do gênero oral (depoimento) e escrito (artigo de 
opinião) que estão presentes na tarefa, principalmente porque demandam que 
os alunos tenham de lidar concretamente com as diferentes características dos 
dois textos. 
 
Textualidade, marcadores textuais e conectores argumentativos 
 
A textualidade é definida por Antunes (2010, p.30) como “princípio que 
manifesta e regula as atividades de linguagem”, ocorrendo, assim, por meio de 
textos e não de maneira abstrata. Em meio a suas análises sobre a 
textualidade, Antunes (2010) cita o seguinte comentário proferido por 
Marcuschi em uma de suas aulas: “No momento em que alguém abre a boca 
para falar, começa um texto” (ANTUNES, 2010, p. 29). Parafraseando a autora, 
entendemos que, no momento em que os alunos têm uma história de vida e 
são atuantes na comunidade em que se encontram, apresentam 
conhecimentos que podem servir de base para expressar ideias tanto na fala 
quanto na escrita, e, nos dois casos, começar textos com diferentes 
características quanto à modalidade.  
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como atividade que pudesse ligar os conhecimentos prévios dos alunos e 
aqueles que os levassem a construir outros sentidos diante das ideias 
discutidas em sala de aula. A análise da coerência nos textos dos alunos, ao 
final do projeto, levou em conta tanto o encadeamento lógico entre as ideias 
presentes nos textos quanto a articulação entre o texto e o repertório de 
leituras e debates realizados em sala.  
Os marcadores textuais e conectores argumentativos foram estudados 
com base principalmente nas propostas de Antunes (2003, 2010), que nomeia 
como marcadores textuais aqueles conectores que exercem a função de 
ordenar diferentes segmentos do texto, seja esta ordenação de natureza 
espacial ou de natureza temporal, citando ainda outros tipos de marcadores 
existentes: os enumerativos, os de mudança de tópico, os de digressão, os de 
exemplificação, os de paráfrase, entre outros. Ela os diferencia dos conectores 
argumentativos propriamente ditos, que são os que cumprem a função de 
expressão e orientação argumentativa dos enunciados.   
 
O desenvolvimento do projeto 
A pesquisa realizada foi de natureza qualitativa, voltada para o contexto 
de sala de aula, em que professora e alunos de uma turma foram os sujeitos da 
investigação. Segundo Bortoni-Ricardo (2008), a pesquisa qualitativa, de base 
interpretativista, serve como ponto de partida para que o professor elabore 
novos conhecimentos sobre a realidade educacional em que atua, fazendo com 
que ela se torne um objeto de investigação sobre o qual poderá intervir com 
estratégias capazes de transformar a sua prática. 
O projeto teve a duração de cinco meses e foi desenvolvido em quatorze 
etapas, cada uma composta de dois tempos de aula. A escola onde o projeto 
foi realizado é da rede pública municipal de Queimados, no estado do Rio de 
Janeiro. Os alunos da turma de nono ano em que a pesquisa foi realizada 
apresentam faixa etária entre quinze e dezessete anos. Além disso, residem 
em Queimados ou em Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense, região com alto 
índice de violência no estado. Do total de vinte e seis alunos matriculados na 
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dezessete alunos foram incluídos nas análises dos dados, porque foram os que 
estiveram presentes em todas as etapas da pesquisa.  
A preocupação com relação ao uso constante do celular em sala de 
aula, durante as atividades e explicações de Língua Portuguesa, sempre foi a 
mesma de todos os professores da escola: a distração durante as aulas. 
Portanto, em uma das etapas que realizamos com os alunos, optamos por 
fazer uso do celular como forma de realizar um trabalho pedagógico por meio 
de gravações de depoimentos em que expressassem opiniões. 
O tema abordado nos textos – os fatores que podem fazer com que o 
cidadão se torne mais violento em nossa sociedade – foi escolhido pela turma, 
após um conjunto de aulas em que outros temas também foram discutidos, 
como, por exemplo, o papel do esporte na educação, as medidas preventivas 
contra determinadas doenças causadas por mosquitos, entre outros.   
Desde antes da primeira produção, foram desenvolvidas práticas de 
leitura de textos de diferentes gêneros7, acompanhadas de exibição de vídeos 
e debates, com apresentação das características dos gêneros a serem 
produzidos (artigo de opinião e depoimento). Entre uma produção e outra, 
também foram realizadas diversas atividades de análise linguística, voltadas 
para o uso de marcadores textuais, com base nas próprias produções dos 
alunos. Ao longo do projeto, os alunos realizaram quatro produções, que serão 
descritas a seguir.  
A primeira produção foi um pequeno artigo de opinião, escrito após 
alguns debates sobre o aumento da violência em todas as suas formas na 
nossa sociedade, promovidos por artigos de opinião, notícias e vídeos. Essa 
produção teria, principalmente, o objetivo de ajudar a diagnosticar as principais 
dificuldades dos alunos em produzir textos do tipo argumentativo. Os alunos 
deveriam desenvolver um texto sobre os fatores que podem fazer com que o 
cidadão se torne mais violento em nossa sociedade. Como o texto a ser escrito 
deveria ser do gênero artigo de opinião, os alunos tinham lido também alguns 
textos desse gênero, em aulas em que a professora comentara sobre as 
características do gênero, sobre o domínio discursivo jornalístico 
(MARCUSCHI, 2002), as condições de produção do texto jornalístico etc. A 
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ideia era que esse texto seria revisado e refeito posteriormente, e iria ser 
publicado no blog, como o artigo de opinião de cada um.  
A segunda produção foi um depoimento dado por cada aluno e gravado 
pelo celular da professora. A proposta foi feita depois de várias novas 
discussões, incentivadas por leituras de outros textos e por vídeos assistidos 
em sala, com entrevistas sobre a violência em nossa sociedade e depoimentos 
presentes em documentários. Os alunos tinham participado muito dos debates 
e estavam ansiosos por emitir suas opiniões. Foi explicado que a produção oral 
que fariam seria de natureza argumentativa, como um depoimento/opinião.  
Assim, a professora pediu que eles dessem um depoimento a ser gravado, 
explicando que depois eles escutariam essa gravação e usariam a própria fala 
para escrever um novo texto, inspirados no depoimento ouvido – realizando 
assim uma retextualização.  Cabe lembrar aqui que a inclusão de uma proposta 
de produção de texto oral seguida de escuta para retextualização na 
modalidade escrita foi motivada pela necessidade de abrir espaço em sala de 
aula para práticas de fala e de escuta, articuladas com práticas de escrita – 
articulação que consideramos relevante para a reflexão sobre os usos da 
língua na modalidade oral e escrita.   
A terceira produção foi, portanto, a escrita de um novo texto com base na 
escuta do depoimento gravado, num processo de retextualização, e a quarta 
produção foi a refacção dessa escrita, após leitura e comentários da 
professora, e acesso pelos alunos à primeira produção realizada. Cada aluno 
recebeu sua primeira produção e sua retextualização, para então compor uma 
última produção, destinada a ser publicada no blog, juntamente com os áudios 
dos depoimentos correspondentes à terceira produção. 
A reescrita, também conhecida como refacção, é um exercício de 
análise linguística e de prática textual. Assim, entre as versões anteriores e a 
versão final, foram realizadas várias atividades de análise de marcadores 
textuais por eles utilizados, tanto na modalidade oral quanto na escrita, e sua 
relação com o estabelecimento da coerência e coesão textuais. O objetivo era 
levar o aluno a uma reflexão sobre os usos da língua, de modo a aperfeiçoar 
sua produção textual.  
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análise de cada etapa do projeto, com registros das atividades num diário, de 
modo a relatar e refletir sobre todo o processo8. Além da análise de todo o 
percurso, estabelecemos três parâmetros para avaliar e comparar as quatro 
produções textuais dos alunos: a) predominância efetiva do tipo textual 
argumentativo; b) o estabelecimento da coerência textual; c) a presença de 
marcadores textuais e conectores argumentativos empregados com adequação 
nos textos dos alunos.  
 
Análise dos resultados 
Para avaliar a primeiro critério, consideramos que o texto era 
predominantemente argumentativo quando todas as partes do texto estavam a 
serviço da argumentação. A presença de trechos narrativos ou descritivos foi 
analisada quanto à pertinência em termos da construção da argumentação.  
Textos que começavam com argumentação e passavam a narrar um exemplo, 
sem retomada da sequência textual argumentativa, receberam uma nota mais 
baixa quanto a esse critério. Os resultados da comparação entre as quatro 
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É possível perceber que, ainda que desde a produção inicial a média 
das notas quanto à predominância do tipo argumentativo não fosse baixa, 
houve uma melhora e os textos na versão final foram todos 
predominantemente argumentativos, compatíveis com o tipo textual e o gênero 
propostos. Interessante destacar que os alunos oscilaram mais quanto a essa 
predominância na terceira produção. Esse resultado nos fez pensar que a 
passagem de uma modalidade a outra pode ter provocado alguma dificuldade 
por parte dos alunos em manter a ideia de que se tratava de um texto 
argumentativo. O fato de o processo de retextualização ser um recurso pouco 
utilizado em sala pode ter ajudado também a provocar esse resultado, pois 
pode ter feito com que alguns alunos tenham flexibilizado mais as 
características do gênero que estavam produzindo.  
A realização das análises quanto à coerência foi feita também com o 
objetivo de verificar se o repertório de discussões feitas em sala estava 
presente nas produções dos alunos, e também se havia uma compatibilidade 
dos textos com o contexto de produção e circulação dos gêneros depoimento e 
artigo de opinião. Considerando, assim, a coerência entre as partes do texto e 
a coerência do texto em relação às ideias debatidas no projeto, os resultados 
das comparações podem ser vistos no gráfico a seguir: 
 
Os resultados relativos a esse segundo critério mostram que as práticas 
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contribuições para o aperfeiçoamento do estabelecimento da coerência nos 
textos dos alunos, que recorreram bastante às ideias debatidas para ampliar a 
progressão discursiva de seus textos e fundamentar seus argumentos.  
Quanto ao último critério, cabe observar que a coesão foi analisada em 
termos de quantidade de ocorrências equivalentes a uso adequado dos 
conectores argumentativos e dos marcadores textuais. As análises foram 
feitas, principalmente, com base nas leituras de Abreu (2009), Cabral (2011), 
Guimarães (1995, 2007), Antunes (2003, 2005, 2010), Koch (2002, 2011, 2013) 
e Fávero (1999). Os resultados são apresentados na seguinte tabela com o 
número total de conectores argumentativos e marcadores textuais por aluno 
em cada produção:  
 
Tabela 1– Tabela com a presença de conectores argumentativos e marcadores textuais nas produções por aluno 
            Alunos9 P1 P2 P3 P4 
Juliana 8 2 11 18 
Júlia 8 7 7 18 
Izabela 12 2 10 16 
Sabrina 13 6 8 13 
Enzo 17 4 12 17 
Felipe 3 9 8 24 
Sophia 21 4 24 13 
Cirilo 9 5 3 8 
Janaína 5 44 11 5 
Larissa 8 12 9 19 
Priscila 16 21 17 21 
Guilherme 12 6 5 10 
Alexandre 4 5 2 12 
Maria 11 13 10 9 
Abraão 11 18 6 12 
Cristiane 15 27 15 12 
Mônica 23 13 14 15 
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A comparação buscou verificar o papel que as atividades de análise 
linguística sobre os usos dos conectores desempenharam para a ampliação 
desses usos na versão final do artigo de opinião. As reflexões sobre as 
diferenças de usos dos conectores na fala e na escrita também foi considerada 
relevante para analisar esses resultados, que se mostraram relativamente 
satisfatórios: na comparação entre a primeira e a última produção, do total de 
17 alunos, 8 tiveram em seus textos um aumento da presença de conectores 
argumentativos e marcadores textuais; 7 mantiveram praticamente o mesmo 
número de conectores e marcadores textuais, e apenas 2 tiveram uma redução 
mais significativa (Mônica e Sophia). 
  
Considerações finais 
De um modo geral, é possível considerar que houve um aprimoramento 
na habilidade de produção textual dos alunos nos três aspectos (eixos) 
avaliados: a predominância do tipo textual argumentativo, adequado ao 
propósito comunicativo do gênero; estabelecimento da coerência; emprego dos 
conectores argumentativos e dos marcadores textuais.  
A inclusão de uma produção oral seguida da proposta de retextualização 
pareceu favorecer o desenvolvimento da produção escrita final e também teve 
papel motivador por ser uma experiência pouco comum aos alunos, que 
precisaram não apenas falar, mas também se ouvir e refletir sobre o que 
disseram e como disseram, para que pudessem realizar o processo de 
retextualização. A motivação com a qual cada discente realizou suas 
produções esteve relacionada também com o fato de os alunos saberem que 
suas contribuições seriam publicadas no blog da escola, com seus artigos de 
opinião e seus depoimentos em áudios. Apesar da timidez de alguns alunos, 
eles demonstraram bastante satisfação também com a possibilidade de 
fazerem uso do celular em sala. 
Finalmente, consideramos que práticas como as que foram propostas 
podem contribuir para os alunos se perceberem como sujeitos que têm algo a 
dizer, e que sua produção pode ser registrada, repensada, refeita e divulgada. 
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produção textual como ela efetivamente se constitui para a maioria das 
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